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PIS. RESTITUIÇÃO. NORMA INCONSTITUCIONAL. PRAZO
DECADENCIAL. RESOLUÇÃO DO SENADO. Na hipótese de
suspensão da execução de lei por resolução do Senado Federal, o
prazo de cinco anos para apresentação do pedido, relativamente aos
recolhimentos efetuados sob a vigência da lei inconstitucional, inicia-se
na data da publicação da resolução.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros

Antonio Carlos Atulim, Antonio Bezerra Neto e Henrique Pinheiro Torres que deram

provimento ao recurso.

MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

MARIA TER VA MARTINEZ LÓPEZ
RELATORA

FORMALIZADO EM: 24 OUT 2006

Participaram ainda do presente julgamento, os Conselheiros: JOSEFA MARIA
COELHO MARQUES, GUSTAVO VIEIRA DE MELO MONTEIRO, VALDEMAR
LUDVIG (Substituto convocado), ADRIENE MARIA DE MIRANDA e MÁRIO
JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR. Ausente o Conselheiro DALTON CÉSAR CORDEIRO
DE MIRANDA.



Processo n.°. :13868.000021/00-03
Acórdão n°	 : CSRF/02-02.389

Recurso n°	 :201-127015
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Interessada : CAPARROZ COMERCIAL SANTAFESSULENSE DE VEÍCULOS LTDA

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por sua procuradora, com fundamento no art. 32,

inciso I, do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes do Ministério da

Fazenda, aprovado pela Portaria n° 55, de 12/03/98, contra decisão majoritária

consubstanciada em acórdão da Primeira Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes interpõe recurso especial a esta Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais. Inconformada, pois, com a decisão que considerou o prazo

qüinqüenal de decadência do direito de o contribuinte pleitear a restituição e/ou

compensação do PIS, indicando como termo inicial a Resolução do Senado, ao invés

da data do pagamento.

A ementa dessa decisão possui a seguinte redação:

NORMAS PROCESSUAIS. PRESCRIÇÃO.
INCONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL.
Na hipótese de suspensão da execução de lei por resolução do
Senado Federal, o prazo de cinco anos para apresentação do pedido,
relativamente aos recolhimentos efetuados sob a vigência da lei
inconstitucional, inicia-se na data da publicação da resolução.
PIS. SEMESTRALIDADE DA BASE DE CÁLCULO.
Até anteriormente à vigência da MP ri Q 1.212, de 1995, a base de
cálculo do PIS devido pelas empresas vendedoras de mercadorias ou
mistas era o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do
fato gerador.
Recurso provido.

A recorrente traz em seus argumentos, o art. 3 ° da Lei Complementar

n2 118. Alega que com a edição da norma sepultou-se definitivamente a controvérsia

envolvendo o termo inicial da prescrição em se tratando de tributos sujeitos a

lançamento por homologação. Entende ser a norma interpretativa, tendo, pois,

aplicação retroativa.
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O apelo especial, uma vez preenchidos os requisitos de

admissibilidade, foi recebido pelo despacho n° 201-383 da presidência daquela

Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes.

A interessada foi devidamente cientificada do Recurso Especial,

optando por não apresentar contra-razões ao recurso interposto.

P)
É o Relatório.

(
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VOTO

Conselheira MARIA TERESA MARTNEZ LOPEZ, Relatora.

Trata-se de pedido de restituição/compensação, protocolado em

17/03/2000 e se reporta a pagamentos efetuados sob a égide dos Decretos Lei 2445 e

2449, ambos de 1988.

Conforme relatado, o recurso interposto abrange a discussão da

contagem do prazo, no meu entender de decadência, para solicitar a

restituição/compensação de tributo pago indevidamente.

Em primeiro lugar, reconhecendo a controvérsia que o tema envolve,

ressalvo a minha opinião particular de reconhecer, na linha de interpretação do STJ,

que os pedidos efetuados antes da vigência do disposto no art. 3° da Lei

Complementar n° 118/2005 1 devam obedecer ao prazo de 10 anos retroativos a contar

do pleito 2•

No entanto, no caso dos autos, entre as duas interpretações

apresentadas — uma pela Fazenda Nacional (5 anos contados do pagamento) e outra a

do acórdão recorrido ( 5 anos, indicando como termo inicial a Resolução do Senado, ao

invés da data do pagamento) curvo-me a esta segunda, por ser particularmente a tese

defendida por esta E. Câmara.

1 "Art. 3° Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso
de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de
que trata o § 1° do art. 150 da referida Lei
2 O prazo para ao pedido de restituição/compensação de indébito é de dez anos a contar
do fato gerador do tributo. (Precedentes do STJ - Embargos de Divergência no Recurso
Especial n. 435.835-SC).
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Invoco, na linha do acórdão recorrido, a interpretação expressa no

Acórdão abaixo do STJ, embora atualmente esse tribunal já tenha alterado sua

jurisprudência 3 Observe-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS.
DECRETOS-LEI 2.445/88 E 2.449/88. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
LC N° 7/70. BASE DE CÁLCULO. SEMESTRALIDADE. CORREÇÃO
MONETÁRIA.IMPOSSIBILIDADE.

1. Não cabe a este Tribunal proceder ao exame de violações à
Constituição pela via estreita do recurso especial.

2. Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que o termo
a quo do lapso prescricional para pleitear a restituição dos valores
recolhidos Indevidamente a titulo de PIS é o da Resolução do
Senado que suspendeu a execução dos Decretos-Lei n° 2.445/88 e
2.449/88, declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal através do controle difuso.

3. Enquanto não ocorrido o respectivo fato gerador do tributo, não estará
sujeita à correção monetária a base de cálculo do PIS apurada na forma
da LC 07/70. Entendimento consagrado pela 1° Seção do STJ.

4. Agravo regimental improvido.

(Negrito ausente no original).

(STJ, r Turma, Ag Rg no REsp. n° 449.019/PR, Rel. Min. João Otávio
Noronha, J. à unanimidade em 20.05.03, DJU de 09.06.03);

Penso equivocado o entendimento de que nos casos de

inconstitucionalidade, a data deve ser contada a partir do pagamento. Cabe lembrar

que, administrativamente antes da Resolução, indevida era a restituição. Com  a

publicação da MP n° 1.110, de 31108/95 - cujo art. 17, VIII, dispensou a constituição de

créditos, bem como a inscrição na dívida, no caso do PIS em questão, o próprio § 2° do

art. 17 da MP n° 1.110/95 ressalvou que tal dispensa não implicava em restituição de

quantias pagas. Assim, embora anterior à Resolução do Senado n° 49/95, referida MP

não permitia a restituição. Daí o direito à repetição de indébito não ter nascido, ainda,

na data da MP n° 1.110, que depois de reedições foi convertida na Lei n° 10.522, de

19/07/2002. Somente na reedição sob o n° 1.621-36, de 10.06.98, é que o § 2° do

3 posteriormente o STJ passou a interpretar que o prazo para repetição do indébito, na
hipótese de lançamento por homologação, é de dez anos a contar do pagamento
indevido, independentemente do indébito ser decorrente de inconstitucionalidade de lei
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dispositivo legal referido, agora renumerado como art. 18 teve sua redação alterada

para informar que a dispensa da constituição do crédito ou da inscrição na divida ativa

não implicava em restituição ex officio, apenas. Ou seja, a partir da MP n° 1.621-36,

quando solicitada a restituição deveria ser deferida.

A recorrente traz em seus argumentos, o art. 3 2 da Lei Complementar

riQ 118/2005 4 . Alega que com a edição da norma sepultou-se definitivamente a

controvérsia envolvendo o termo inicial da prescrição em se tratando de tributos

sujeitos a lançamento por homologação. Entende ser a norma interpretativa, tendo,

pois, aplicação retroativa. Penso equivocado a interpretação externada pela recorrente

eis que sobre a matéria, segundo noticiam os Embargos de Declaração 327.043/DF, a

nova regra - de cinco anos contados a partir do pagamento indevido, introduzida pela

Lei Complementar, aplica-se somente aos pedidos administrativos ou ações judiciais

protocoladas ou ajuizadas a partir de 09 de junho de 2005. Antes do pedido, vale a

interpretação do Superior Tribunal de Justiça, geral de 10 anos.

Esclarecido porque entendo razoável a interpretação de que o prazo para

a restituição ou compensação dos indébitos oriundos dos malsinados Decretos-Leis

começa a contar da publicação da Resolução do Senado n° 49/95.

Portanto, considerando que a interessada formulou pedido de

restituição em 17/03/2000, quando ainda não tinha transcorrido o prazo de cinco anos

da data da publicação Resolução do Senado, voto no sentido de negar provimento ao

recurso especial.

Sala das Sessões — DF, em 24 de julho de 2006.

MARIA TERES ARTINEZ LOPEZ

4 "Art. 3° Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei n°5.172, de 25
de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre,
no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento
antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da referida Lei
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